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Prefeitura € obrigada a publicar seus atos e contratos

O prefeito, Ademir Lucas Gomes, e 0 Municipio de Contagem estéo obrigados a regularizar a circulacdo
do Diario Oficial do municipio e publicarem, diariamente ou semana mente, 0s atos administrativos
praticados pela administracéo publica municipal diretaeindireta.

A decisdo € dajuizaLuzia Divina de Paula Lopes. Ela determinou também que o municipio facaa
regularizacdo daimpressao de edicdes, publicacéo e circulagdo do Diario Oficial, no qual devera constar
data, ano, numeracdo de paginas e nimero de edicéo, de forma cronoldgica e seqiiencial. Em caso de
descumprimento, o municipio devera pagar multa diaria de R$ 260. Cabe recurso.

A decisdo éresultado da Acéo Civil Pablica por improbidade administrativa, proposta pelo promotor de
Justica de Defesa do Patriménio Publico de Contagem, Mé&rio Anténio Conceicdo. A juiza concedeu
antecipagao de tutela.

Segundo o inquérito civil publico instaurado pela Promotoria de Contagem, o Municipio “néo publica
regularmente os atos oficiais praticados, ou sgja, a publicacdo dos atos oficiais ocorre em interval os,
revelando-se consequientemente irregular, o que demonstratotal inobservancia do principio
constitucional da publicidade. Além disso, as publicacfes sdo realizadas, ora no diario Oficial
Municipal, orano Diério Oficia Estadual, sem que haja qualquer critério ou fundamentacdo paraisso.”

Naacdo, o MP pede também a Justica que seja ordenada a impresséo de pelo menos mil exemplares do
Diario Oficial do Municipio e que essa publicacéo seja distribuida as reparticdes publicas municipais e

estaduais, Poder Judiciario, Ministério Publico e vereadores. Além disso, o jornal devera ser colocado a
venda, por preco maédico, em pelo menos trés bancas de revistas da cidade.

Caso sgja reconhecida a pratica de atos de improbidade administrativa, Ademir Lucas podera ser
condenado, entre outras sangdes, a perda dafuncdo publica, a suspensdo dos direitos politicos pelo prazo
de quatro anos e ao pagamento de multacivil no valor de até 50 vezes a remuneracdo recebida.
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